
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.420 - MG (2012/0097455-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MINAS CENTER MED LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MAGALHÃES ROSSI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE PLANO DE 
SAÚDE. VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESSA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.129.306/RJ, REL. 
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 08.09.2010 E RESP. 874.179/RJ, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 14.09.2010. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça tem entendido que não incide 
contribuição previdenciária sobre os valores repassados aos médicos pelas operadoras 
de plano de saúde. Precedentes.

2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 
o afastamento destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie. Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg no REsp. 
1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.09.2011. 

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
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Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 13 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.420 - MG (2012/0097455-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MINAS CENTER MED LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MAGALHÃES ROSSI 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, em face da decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PLANO DE SAÚDE. VALORES 

REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

DESSA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO (fls. 356).

2.   Sustenta o agravante, em síntese, que incide a contribuição 

previdenciária sobre os valores repassados aos médicos credenciados pela operadoras 

de planos de saúde. Aduz que não há jurisprudência sedimentada sobre o tema.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

levado a julgamento pela Turma competente, devendo, no caso de manutenção da 

decisão, ser observado o princípio da reserva de plenário.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.420 - MG (2012/0097455-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MINAS CENTER MED LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MAGALHÃES ROSSI 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE 

PLANO DE SAÚDE. VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS 

CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM 

CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESSA CORTE SUPERIOR. 

PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.129.306/RJ, REL. MIN. CASTRO 

MEIRA, DJE 08.09.2010 E RESP. 874.179/RJ, REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN, DJE 14.09.2010. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça tem entendido que não 

incide contribuição previdenciária sobre os valores repassados aos médicos 

pelas operadoras de plano de saúde. Precedentes.

2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário 

(art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 

Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 

Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg no 

REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.09.2011. 

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito da alegação da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme afirmado no decisum, este Superior Tribunal de Justiça 

tem se posicionado pela não incidência da contribuição previdenciária sobre os valores 

repassados aos médicos pelas operadoras de plano de saúde. Vejam-se os seguintes 
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precedentes:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORAS 

DE PLANO DE SAÚDE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

1. Aplica-se a Súmula 211/STJ, ante a falta de prequestionamento 

da tese recursal que sustentava que a Lei 9.656/98 equiparava as 

operadoras de plano de saúde à cooperativa, o que não autorizaria a Corte 

de origem a diferenciá-la, para efeito de recolhimento da contribuição 

previdenciária.

2. Não cabe às operadoras de planos de saúde o recolhimento das 

contribuições previdenciárias referentes aos valores repassados aos 

médicos que prestam serviços a seus clientes Precedentes: REsp 

1.106176/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 17.06.10; AgRg no AgRg 

no REsp 1.150.168/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.05.10; EDcl 

nos EDcl nos EDcl no REsp 442.829/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 

26.05.04; REsp 633.134/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 16.09.08; 

AgRg no REsp 874.179/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 18.03.10.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.129.306/RJ, 

Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 08.09.2010).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, III, DA 

LEI 8.212/91. SEGURADORA DE SAÚDE. REMUNERAÇÃO PAGA AOS 

PROFISSIONAIS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO-INCIDÊNCIA.

1.   A Segunda Turma do STJ firmou orientação no sentido da 

não-incidência da contribuição previdenciária sobre verbas pagas pelas 

seguradoras de saúde aos profissionais médicos credenciados que prestam 

serviços a pacientes segurados.

2.   Ressalva do entendimento do Relator.

3.   Recurso Especial provido (REsp. 874.179/RJ, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 14.09.2010).

² ² ²

TRIBUTÁRIO – COOPERATIVA MÉDICA – UNIMED – 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – INCIDÊNCIA SOBRE A 
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REMUNERAÇÃO PAGA AOS MÉDICOS COOPERADOS – SITUAÇÃO 

DIVERSA DA HIPÓTESE DE EMPRESAS OPERACIONALIZADORAS DE 

PLANOS DE SAÚDE. 

1.   A entidade cooperativa, por ato negocial, capta recursos de 

terceiras pessoas que irão receber serviços médicos prestados por sua 

intermediação. 

2.   Os profissionais médicos que atendem aos terceiros não 

são por eles remunerados. Como associados à cooperativa dela recebem 

remuneração. 

3.   As cooperativas são equiparadas à empresa para fins de 

aplicação da legislação do custeio da Previdência Social. Assim, sobre os 

valores pagos mensalmente aos médicos, os cooperados, incide 

contribuição previdenciária. Jurisprudência pacificada do STJ. 

4.   Hipótese inteiramente distinta das empresas que 

intermedeiam serviço médico. As empresas que operacionalizam planos de 

saúde repassam a remuneração do profissional médico que foi contratado 

pelo plano e age como substituta dos planos de saúde negociados por ela, 

sem qualquer outra intermediação entre cliente e serviços 

médico-hospitalares. Nesse caso, não incide a contribuição previdenciária. 

5.   No caso, a UNIMED constitui-se entidade cooperativa, 

enquadrando-se na primeira hipótese. 

6.   Recurso especial não provido (REsp. 633.134/PR, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 16.09.2008).

3.   Confiram-se, ainda, os seguintes julgados proferidos por 

Ministros integrantes da Primeira Turma desta Corte: REsp. 987.342/PR, Rel. Min. 

ARNADO ESTEVES LIMA, DJe 12.05.2011 e REsp. 1.150.398/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJe 18.02.2011.

4.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 

CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 

o afastamento destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
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aplicável à espécie. Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg no REsp. 

1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.09.2011. 

5.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0097455-7 AREsp 176.420 / MG

Números Origem:  148503320064013800  200601000429590  200638000149638

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MINAS CENTER MED LTDA
ADVOGADO : FELIPE MAGALHÃES ROSSI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MINAS CENTER MED LTDA
ADVOGADO : FELIPE MAGALHÃES ROSSI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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